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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
        
ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL  Nº 0000430.82.2013.815.0751
RELATOR          :  Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
IMPETRANTE      : Câmara Municipal de Bayeux
ADVOGADO        : Aecio Flavio Farias de Barros Filho
IMPETRADO       : Prefeito do Município de Bayeux
PROCURADORA: Alice Queiroga de Vasconcelos
REMETENTE      : 4ª Vara da Comarca de Bayeux 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  –
Mandado de Segurança – Câmara Municipal
de  Bayeux  –  Duodécimo  –  Ausência  de
repasse pelo Poder Executivo – Art. 168 da
Constituição Federal  – Violação – Ofensa à
garantia constitucional da independência dos
poderes – Direito líquido e certo – Infringência
– Manutenção da sentença – Desprovimento.

 O  mandado  de  segurança  é  ação
constitucionalizada  instituída  para  proteger
direito  líquido  e  certo,  sempre  que  alguém
sofrer  violação  ou  houver  justo  receio  de
sofrê-la por ilegalidade ou abuso de poder.

 O não repasse do duodécimo no seu valor
correto  configura-se violação ao art.  168 da
Constituição Federal,  implicando em lesão a
autonomia  financeira  do Poder  Legislativo  e
ferindo direito líquido e certo.

-  “Súmula  22  do  TJPB:  é  obrigação  constitucional  do
prefeito  transferir,  até  o  dia  20  de  cada mês,  de  forma
integral,  o  duodécimo  a  que  faz  jus  a  Câmara  de
Vereadores, independentemente do município ou quaisquer
créditos oriundos de outras fontes”
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 V  I  S  T  O S, relatados  e  discutidos  estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  negar provimento  à  remessa
oficial, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento..

    R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  remessa  oficial  oriunda  da
sentença  de  fls.  87/91,  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara  da
Comarca de Bayeux que, nos autos do mandado de segurança impetrado pela
CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX  em face do  PREFEITO MUNICIPAL DE
BAYEUX concedeu a segurança pretendida para, confirmar a liminar concedida
às  fls.  42/43,  que  determinou  o  repasse  do  duodécimo  de  2013  no  valor
estipulado pela Lei Municipal 1.267/2012.

Instada  a  opinar,  a  douta  Procuradoria  de
Justiça lançou parecer, opinando pelo desprovimento da remessa oficial do feito,
mantendo-se os termos do julgamento de primeiro grau (fls. 100/105).

VOTO.

De início,  ressalta-se que,  em razão da não
interposição de recurso apelatório, passe-se à análise, tão somente, da decisão
ora sob reexame necessário.

Pois bem. Conforme preleção do art. 5º, LXIX,
da Carta da República, o mandado de segurança é remédio destinado a tutelar
direito líquido e certo,  não amparado por “habeas corpus” ou “habeas data”,
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública
ou um agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições delegadas pelo
Poder Público.

Cumpre, de logo, acentuar que a inicial deve
ser  indeferida  e,  via  de consequência,  extinto  o  processo sem resolução do
mérito, por ausência de uma das condições da ação mandamental, quando não
houver a apresentação da prova pré constituída do direito invocado.

HELY  LOPES  MEIRELLES conceitua
Mandado de Segurança como:

“o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa
física ou jurídica (...) para a proteção de direito individual
ou  coletivo,  líquido  e  certo,  não  amparado  por  habeas
corpus ou habeas data, lesado ou ameaçado de lesão, por
ato de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais
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forem as funções que exerça.”1

Trata-se de ação civil de rito sumário especial,
destinado a afastar ofensa a direito subjetivo, líquido e certo, através de ordem
corretiva ou impeditiva de ilegalidade.

Direito líquido e certo, por sua vez, é aquele
que se apresenta claro desde o início, apto a ser exercido já no momento da
impetração, sob pena de se fulminar “ab initio” a ação. É direito comprovado de
plano,  documentalmente  robusto,  com  o  condão  de  fragilizar  qualquer
contraditório.

Por  isso  se  exige  que  a  prova  seja  “pré-
constituída”,  isto  é,  já  demonstrada  no  momento  da  propositura,  consistindo
numa documentação límpida e transparente, incapaz de gerar dúvidas sobre os
fatos que motivaram a impetração.

A  esse  respeito,  trago  à  baila  as  lições
doutrinárias do mestre CASTRO NUNES:

“Direito líquido e certo ou que assim deva ser declarado
situa-se no plano jurídico da obrigação certa quanto a sua
existência, determinada quanto ao seu objeto e líquido na
prestação exigida”2.

E de HELY LOPES MEIRELLES:

“As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do
direito podem ser de todas as modalidades admitidas em lei,
desde que acompanhem a inicial.  O que se exige é prova
pré-constituída das situações e fatos que embaçam o direito
invocado pelo impetrante”3.

Assim, percebe-se que as provas de todas as
circunstâncias  fáticas  relevantes  ao  processo  devem ser  apresentadas  junto
com a exordial, sob pena de se inviabilizar a análise da pretensão mandamental.

No  caso  em  comento,  o  impetrante  busca,
através do presente “writ”, a concessão de segurança para que seja ordenado
ao Prefeito Municipal que proceda ao repasse integral do duodécimo do ano de
2013, no valor de R$ 296.666,67 (duzentos e noventa e seis mil e seiscentos e
sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), sob pena de multa diária de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) em favor do impetrante.

1  MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção e “habeas
data”. Edição ampliada e atualizada pela Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, p. 3.

2  Mandado de Segurança, Forense, 8ª ed., Rio de Janeiro, 1980, p. 66
3  MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção e “habeas

data”, 3ª Edição ampliada e atualizada pela Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, P. 15
3
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Sobre a matéria,  o  art.  168 da Constituição
Federal dispõe que:

“  Art.  168  –  Os  recursos  correspondentes  às  dotações
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e
especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública,
ser-lhes-ão  entregues  até  o  dia  20  de  cada  mês,  em
duodécimos na forma da lei complementar a que se refere o
art. 165, § 9º”.

Assim,  certo  é  que  os  repasses  dos
duodécimos ao Poder Legislativo devem ser realizados pelo Poder Executivo,
dentro  do  prazo  e dos  parâmetros  estabelecidos  constitucionalmente,  com o
objetivo de suprir a Câmara Municipal com os recursos de que necessita para
atender  as  obrigações  contraídas  no  trintídio,  necessário  ao  seu  regular
funcionamento.

Dessa  forma,  existindo  previsão  na  Lei
Orçamentária  traçada  pelo  administrador,  de  acordo  com  os  ditames
constitucionais,  as  doze  partes  do  total  estimulado  para  o  exercício  anula
devem, obrigatoriamente, ser distribuídas à Casa Legislativa pelo Executivo. A
ausência  de  tal  repasse,  configuração  violação  à  norma  constitucional,
traduzindo-se em lesão a autonomia financeira da Câmara, e por consequência,
ferindo o direito liquido e certo.

No  caso  dos  autos,  observa-se  que  a  Lei
Orçamentária Anual nº 1.267/2012 que estimava a receita e fixava a despesa do
Município de Bayeux para o exercício de 2013, avaliou a receita anual cabível ao
Poder Legislativo em R$ 3.560,000,00 (três milhões e quinhentos e sessenta mil
reais),  dividida  em  duodécimos,  resultaria  exatamente  em  R$  296.666,67
( duzentos e noventa e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e
sete centavos).

No entanto, os documentos colacionados aos
autos, demonstra que o repasse do Poder Executivo seria a menor do que o
estabelecido no mês de fevereiro de 2013, configurando lesão ao direito liquido
e certo da impetrante e ensejando a concessão da segurança, nos termos da r.
sentença.

O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou:

“EMENTA: Mandado de segurança. 2. Ato omissivo de
governador  de  Estado.  3.  Atraso  no  repasse  dos
duodécimos  correspondentes  às  dotações  orçamentárias
do Poder Judiciário. 4. Art. 168 da Constituição Federal.
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5. Independência do Poder Judiciário. 6. Precedentes. 7.
Deferimento  da  ordem.”  (MS  23267,  Relator(a):  Min.
GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
03/04/2003, DJ 16-05-2003) 

E:

“Repasse  duodecimal  determinado  no  art.  168  da
Constituição.  Garantia  de  independência,  que  não  esta
sujeita  a  programação  financeira  e  ao  fluxo  da
arrecadação.  Configura,  ao  invés,  uma  ordem  de
distribuição  prioritária  (não  somente  equitativa)  de
satisfação  das  dotações  orçamentárias,  consignadas  ao
Poder Judiciário.  Mandado de segurança deferido,  para
determinar a efetivação dos repasses,  com exclusão dos
atrasados relativos ao passado exercício de 1991 (Súmula
271). (MS 21450, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI,
Tribunal Pleno, julgado em 08/04/1992) 

No mesmo sentido é o entendimento deste
Egrégio Tribunal de Justiça: 

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  PIANCÓ.  DUODÉCIMO.
AUSÊNCIA  DE  REPASSE  INTEGRAL  PELO  PODER
EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 168 DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIO-
NAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES.  ILEGALI-
DADE  DEMONSTRADA.  INFRINGÊNCIA  A  DIREITO
LÍQUIDO E  CERTO.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA. 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021636420148150261,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 22-
04-2015) 

E:

REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
OMISSAO NO REPASSE DO DUODÉCIMO AO PODER
LEGISLATIVO  MUNICIPAL.  OFENSA  A  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
ACERTO DA DECISÃO RECORRIDA. PRECEDENTES DO
STJ  E  DO  TJPB.  APLICABILIDADE  DO  ART.  557,
¿CAPUT¿,  DO  CPC  C/C  A  SÚMULA  Nº  253  DO
sUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO.  -  Constitui  ato  ilegal  o  não  repasse  do
duodécimo  à  Câmara  Municipal,  eis  que,  conforme
garantido  pelo  art.  168  da  CF/88,  a  transferência  dos
valores deverá ocorrer até o dia 20 de cada mês, sobre a
receita  municipal  arrecadada.  ¿O  relator  negará
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seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior¿ (Art.
557, ¿caput¿, do CPC). 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012526220128150151,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 17-12-2014) 

O referido entendimento fora, inclusive, con-
solidada por esta Corte de Justiça, por meio da edição da Súmula 22, que reza: 

“Súmula  22  do  TJPB:  é  obrigação  constitucional  do
prefeito  transferir,  até  o  dia  20  de  cada mês,  de  forma
integral,  o  duodécimo  a  que  faz  jus  a  Câmara  de
Vereadores, independentemente do município ou quaisquer
créditos oriundos de outras fontes”

Por  todo  o  exposto,  restou  evidenciado  o
descumprimento do art. 168 da Constituição Federal e lesão ao direito liquido e
certo da impetrante de receber os recursos integralmente até o dia 20 de cada
mês, devendo, pois ser mantida “in totum” a sentença que concedeu a ordem
para determinar o repasse do duodécimo de 2013 no valor estipulado pela Lei
Municipal 1.267/2012.

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente,  não há outro  caminho a ser  trilhado,  senão
NEGAR PROVIMENTO à Remessa Oficial,  devendo, portanto, ser mantida a
decisão “a quo”. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
29 de setembro de 2015.

                        Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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